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LÍNGUA PORTUGUESA

8

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 

– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/
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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.
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Distribuições do Linux
As mais famosas distribuições do Linux são: Red Hat, Ubuntu, 

Conectiva, Mandriva, Debian, Slackware, Fedora, Open Suse, Apa-
che (WebServer), Fenix, Kurumim, Kali, Kalango, Turbo Linux, Chro-
me – OS, BackTrack, Arch Linux e o Android (Linux usados em dispo-
sitivos móveis; Smartphone, Tablets, Relógios, etc.).

Os Comandos Básicos do Linux
O Linux entra direto no modo gráfico ao ser inicializado, mas 

também, é possível inserir comandos no sistema por meio de uma 
aplicação de terminal. Esse recurso é localizável em qualquer dis-
tribuição. Se o computador não estiver com o modo gráfico ativa-
do, será possível digitar comandos diretamente, bastando se logar. 
Quando o comando é inserido, cabe ao interpretador de comandos 
executá-lo. O Linux conta com mais de um, sendo os mais conheci-
dos o bash e o sh.

Para utilizá-los, basta digitá-los e pressionar a tecla Enter do 
teclado. É importante frisar que, dependendo de sua distribuição 
Linux, um ou outro comando pode estar indisponível. Além disso, 
alguns comandos só podem ser executados por usuários com privi-
légios de administrador.

O Linux é case sensitive, ou seja, seus comandos têm que ser 
digitados em letras minúsculas, salvo algumas letras de comandos 
opcionais, que podem ter tanto em maiúscula como em minúscula, 
mas terá diferença de resposta de uma para a outra.

A relação a seguir mostra os comandos seguidos de uma des-
crição.

bg: colocar a tarefa em background (segundo plano).
cal: exibe um calendário.
cat arquivo: mostra o conteúdo de um arquivo. Por exemplo, 

para ver o arquivo concurso.  txt, basta digitar cat concurso.txt. É 
utilizado também para concatenar arquivos exibindo o resultado na 
tela. Basta digitar: $ cat arquivo1 > arquivo2.

cd diretório: abre um diretório. Por exemplo, para abrir a pasta 
/mnt, basta digitar cd /mnt. Para ir ao diretório raiz a partir de qual-
quer outro, digite apenas cd.

Cd–: volta para o último diretório acessado (funciona como a 
função “desfazer”).

Cd~: funciona como o “home”, ou seja, vai para o diretório do 
usuário.

Cd..: “volta uma pasta”.
chattr: modifica atributos de arquivos e diretórios.
chmod: comando para alterar as permissões de arquivos e di-

retórios.
chown: executado pelo root permite alterar o proprietário ou 

grupo do arquivo ou diretório, alterando o dono do arquivo ou gru-
po.

# chown usuário arquivo
# chown usuário diretório
Para saber quem é o dono e qual o grupo que é o proprietário 

da pasta, basta dar o comando:
# ls -l /
Dessa forma, pode-se ver os proprietários das pastas e dos ar-

quivos.
clear: elimina todo o conteúdo visível, deixando a linha de co-

mando no topo, como se o sistema acabasse de ter sido acessado.
cp origem destino: copia um arquivo ou diretório para outro 

local. Por exemplo, para copiar o arquivo concurso.txt com o nome 
concurso2.txt para /home, basta digitar cp concurso. txt /home/ 
concurso 2.txt.

cut: o comando cut é um delimitador de arquivos, o qual pode 
ser utilizado para delimitar um arquivo em colunas, número de ca-
racteres ou por posição de campo.

Sintaxe: # cut <opções> <arquivo>
date: mostra a data e a hora atual.
df: mostra as partições usadas, espaço livre em disco.
diff arquivo1 arquivo2: indica as diferenças entre dois arqui-

vos, por exemplo: diff calc.c calc2.c.
dir: lista os arquivos e diretórios da pasta atual; comando “ls” 

é o mais usado e conhecido para Linux. dir é comando típico do 
Windows.

du diretório: mostra o tamanho de um diretório.
emacs: abre o editor de textos emacs.
fg: colocar a tarefa em foreground (primeiro plano).
file arquivo: mostra informações de um arquivo.
find diretório parâmetro termo: o comando find serve para lo-

calizar informações. Para isso, deve-se digitar o comando seguido 
do diretório da pesquisa mais um parâmetro (ver lista abaixo) e o 
termo da busca. Parâmetros:

name – busca por nome
type – busca por tipo
size – busca pelo tamanho do arquivo
mtime – busca por data de modificação
Exemplo: find /home name tristania
finger usuário: exibe informações sobre o usuário indicado.
free: mostra a quantidade de memória RAM disponível.
grep: procura por um texto dentro de um arquivo.
gzip: compactar um arquivo.
Entre os parâmetros disponíveis, tem-se:
-c – extrai um arquivo para a saída padrão;
-d – descompacta um arquivo comprimido;
-l – lista o conteúdo de um arquivo compactado;
-v – exibe detalhes sobre o procedimento;
-r – compacta pastas;
-t – testa a integridade de um arquivo compactado.
halt: desliga o computador.
help: ajuda.
history: mostra os últimos comandos inseridos.
id usuário: mostra qual o número de identificação do usuário 

especificado no sistema.
ifconfig: é utilizado para atribuir um endereço a uma interface 

de rede ou configurar parâmetros de interface de rede.
-a – aplicado aos comandos para todas as interfaces do sistema.
-ad – aplicado aos comandos para todos “down” as interfaces 

do sistema.
-au – aplicado aos comandos para todos “up” as interfaces do 

sistema.

Permissões no Linux
As permissões são usadas para vários fins, mas servem princi-

palmente para proteger o sistema e os arquivos dos usuários. 
Somente o superusuário (root) tem ações irrestritas no siste-

ma, justamente por ser o usuário responsável pela configuração, 
administração e manutenção do Linux. Cabe a ele, por exemplo, 
determinar o que cada usuário pode executar, criar, modificar etc. 
A forma usada para determinar o que o usuário pode fazer é a de-
terminação de permissões. 
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Observe:

Observe que a figura acima exibe uma listagem dos arquivos presentes no Linux. No lado esquerdo, são exibidas as permissões dos 
arquivos.

• Detalhando as Permissões

Tipos de arquivos (observe a primeira letra à esquerda):
“d” Arquivo do tipo diretório (pasta)
“-” Arquivo comum (arquivo de texto, planilha, imagens…)
“l” Link (atalho)

Tipos de permissões (o que os usuários poderão fazer com os arquivos):
r: read (ler)
w: writer (gravar)
x: execute (executar)
“-”: não permitido

Tipos de usuários (serão três categorias de usuários):
Proprietário (u)
Grupos de usuários (g)
Usuário comum (o)

Tabela de permissões (a tabela é composta de oito combinações):
0: sem permissão
1: executar
2: gravar
3: gravar/executar
4: ler
5: ler/executar
6: ler/gravar
7: ler/gravar/executar

Comando para alterar uma permissão:
chmod
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Da mesma forma, o exercício do poder de polícia também não 
se confunde com as penalidades decorrentes do poder disciplinar, 
que, embora ambos possuam natureza administrativa, estas deve-
rão ser aplicadas a qualquer pessoa que esteja causando transtor-
nos ou pondo em risco a coletividade, pois, no poder de polícia, 
denota-se que o vínculo entre a Administração Pública e o adminis-
trado é de âmbito geral, ao passo que nas penalidades decorrentes 
do poder disciplinar, somente são atingidos os que possuem relação 
funcional ou contratual com a Administração.

Em suma, temos:
1º - Sanção Disciplinar: Possui natureza administrativa; advém 

do poder disciplinar; é aplicável sobre as pessoas que possuem vín-
culo específico com a Administração Pública.

2º - Sanção de Polícia: Possui natureza administrativa; advém 
do poder de polícia; aplica-se sobre as pessoas que desobedeçam 
às regulamentações de polícia administrativa.

3º - Sanção Penal: Possui natureza penal; decorre do poder ge-
ral de persecução penal; aplica-se sobre as pessoas que cometem 
crimes ou contravenções penais.

Por fim, registre-se que é comum a doutrina afirmar que o 
poder disciplinar é exercido de forma discricionária. Tal afirmação 
deve ser analisada com cuidado no que se refere ao seu alcance 
como um todo, pois, se ocorrer de o agente sob disciplina adminis-
trativa cometer infração, a única opção que restará ao gestor será 
aplicar á situação a penalidade devidamente prevista na lei, pois, a 
aplicação da pena é ato vinculado. Quando existente, a discriciona-
riedade refere-se ao grau da penalidade ou à aplicação correta das 
sanções legalmente cabíveis, tendo em vista que no direito adminis-
trativo não é predominável o princípio da pena específica que se re-
fere à necessidade de prévia definição em lei da infração funcional 
e da exata sanção cabível.

Em resumo, temos:
Poder Disciplinar
• Apura infrações e aplica penalidades;
• Para que o indivíduo seja submetido ao poder disciplinar, é 

preciso que possua vínculo funcional com a administração; 
• A aplicação de sanção disciplinar deve ser acompanhada de 

processo administrativo no qual sejam assegurados o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, devendo haver motivação para que 
seja aplicada a penalidade disciplinar cabível;

• Pode ter caráter discricionário em relação à escolha entre 
sanções legalmente cabíveis e respectiva gradação. 

 
Poder regulamentar
Com supedâneo no art. 84, IV, da Constituição Federal, consiste 

o poder regulamentar na competência atribuída aos Chefes do Po-
der Executivo para que venham a editar normas gerais e abstratas 
destinadas a detalhar as leis, possibilitando o seu fiel regulamento 
e eficaz execução.

A doutrina não é unânime em relação ao uso da expressão po-
der regulamentar. Isso acontece, por que há autores que, asseme-
lhando-se ao conceito anteriormente proposto, usam esta expres-
são somente para se referirem à faculdade de editar regulamentos 
conferida aos Chefes do Executivo. Outros autores, a usam com 
conceito mais amplo, acoplando também os atos gerais e abstra-
tos que são emitidos por outras autoridades, tais como: resoluções, 
portarias, regimentos, deliberações e instruções normativas. Há 
ainda uma corrente que entende essas providências gerais e abs-
tratas editadas sob os parâmetros e exigências da lei, com o fulcro 
de possibilitar-lhe o cumprimento em forma de manifestações do 
poder normativo.

No entanto, em que pese a mencionada controvérsia, prevalece 
como estudo e aplicação geral adotada pela doutrina clássica, que 
utiliza a expressão “poder regulamentar” para se referir somente à 
competência exclusiva dos Chefes do Poder Executivo para editar 
regulamentos, mantendo, por sua vez, a expressão “poder normati-
vo” para os demais atos normativos emitidos por outras espécies de 
autoridades da Administração Direta e Indireta, como por exemplo, 
de dirigentes de agências reguladoras e de Ministros.

Registra-se que os regulamentos são publicados através de 
decreto, que é a maneira pela qual se revestem os atos editados 
pelo chefe do Poder Executivo. O conteúdo de um decreto pode ser 
por meio de conteúdo ou de determinado regulamento ou, ainda, 
a pela adoção de providências distintas. A título de exemplo desta 
última situação, pode-se citar um decreto que dá a designação de 
determinado nome a um prédio público.

Em razão de os regulamentos serem editados sob forma con-
dizente de decreto, é comum serem chamados de decretos regu-
lamentares, decretos de execução ou regulamentos de execução. 

Podemos classificar os regulamentos em três espécies diferen-
tes: 

A) Regulamento executivo; 
B) Regulamento independente ou autônomo; 
c) Regulamento autorizado.
Vejamos a composição de cada em deles:

Regulamento Executivo
Existem leis que, ao serem editadas, já reúnem as condições 

suficientes para sua execução, enquanto outras pugnam por um re-
gulamento para serem executadas. Entretanto, em tese, qualquer 
lei é passível de ser regulamentada. Diga-se de passagem, até mes-
mo aquelas cuja execução não dependa de regulamento. Para isso, 
suficiente é que o Chefe do Poder Executivo entenda conveniente 
detalhar a sua execução.

O ato de regulamento executivo é norma geral e abstrata. Sen-
do geral pelo fato de não possuir destinatários determinados ou 
determináveis, vindo a atingir quaisquer pessoas que estejam nas 
situações reguladas; é abstrata pelo fato de dispor sobre hipóteses 
que, se e no momento em que forem verificadas no mundo con-
creto, passarão a gerar as consequências abstratamente previstas. 
Desta forma, podemos afirmar que o regulamento possui conteúdo 
material de lei, porém, com ela não se confunde sob o aspecto for-
mal.

O ato de regulamento executivo é constituído por importantes 
funções. São elas:

1.º) Disciplinar a discricionariedade administrativa
Ocorre, tendo em vista a existência de discricionariedade quan-

do a lei confere ao agente público determinada quantidade de li-
berdade para o exercício da função administrativa. Tal quantidade e 
margem de liberdade termina sendo reduzida quando da editação 
de um regulamento executivo que estipula regras de observância 
obrigatória, vindo a determinar a maneira como os agentes devem 
proceder no fiel cumprimento da lei.

Ou seja, ao disciplinar por intermédio de regulamento o exer-
cício da discricionariedade administrativa, o Chefe do Poder Exe-
cutivo, termina por voluntariamente limitá-la, vindo a estabelecer 
autêntica autovinculação, diminuindo, desta forma, o espaço para 
a discussão de casos e fatos sem importância para a administração 
pública.

2.º) Uniformizar os critérios de aplicação da lei
É interpretada no contexto da primeira, posto que o regula-

mento ao disciplinar a forma com que a lei deve ser fielmente cum-
prida, estipula os critérios a serem adotados nessa atividade, fato 
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que impede variações significativas nos casos sujeitos à lei aplicada. 
Exemplo: podemos citar o desenvolvimento dos servidores na car-
reira de Policial Rodoviário Federal.

Criadora da carreira de Policial Rodoviário Federal, a Lei 
9.654/1998 estabeleceu suas classes e determinou que a investidu-
ra no cargo de Policial Rodoviário Federal teria que se dar no padrão 
único da classe de Agente, na qual o titular deverá permanecer por 
pelo menos três anos ou até obter o direito à promoção à classe 
subsequente, nos termos do art. 3.º, § 2.º.

A antiguidade e o merecimento são os principais requisitos 
para que os servidores públicos sejam promovidos. No entanto, 
o vocábulo “merecimento” é carregado de subjetivismo, fato que 
abriria a possibilidade de que os responsáveis pela promoção dos 
servidores, alegando discricionariedade, viessem a agir com base 
em critérios obscuros e casuístas, vindo a promover perseguições e 
privilégios. E é por esse motivo que existe a necessidade de regula-
mentação dos requisitos de promoção, como demonstra o próprio 
estatuto dos servidores públicos civis federais em seu art. 10, pará-
grafo único da Lei 8.112/1990.

Com o fulcro de regulamentar a matéria, foi editado o Decreto 
8.282/2014, que possui como atributo, detalhar os requisitos e es-
tabelecer os devidos critérios para promoção dos Policiais Rodoviá-
rios Federais, dentre os quais se encontra a obtenção de “resultado 
satisfatório na avaliação de desempenho no interstício considerado 
para a progressão”, disposta no art. 4.º, II, “b”. Da mesma forma, 
a expressão “resultado satisfatório” também é eivada de subjetivi-
dade, motivo pelo qual o § 3.º do mesmo dispositivo regulamentar 
designou que para o efeito de promoção, seria considerado satisfa-
tório o alcance de oitenta por cento das metas estipuladas em ato 
do dirigente máximo do órgão.

Assim sendo, verificamos que a discricionariedade do dirigente 
máximo da PRF continua a existir, e o exemplo disso, é o estabe-
lecimento das metas. Entretanto, ela foi reduzida no condizente 
à avaliação da suficiência de desempenho dos servidores para o 
efeito de promoção. O que nos leva a afirmar ainda que, diante da 
regulamentação, erigiu a existência de vinculação da autoridade ad-
ministrativa referente ao percentual considerado satisfatório para 
o efeito de promoção dos servidores, critério que inclusive já foi 
uniformizado. 

Embora exista uma enorme importância em termos de pratici-
dade, denota-se que os regulamentos de execução gozam de hie-
rarquia infralegal e não detém o poder de inovar na ordem jurídica, 
criando direitos ou obrigações, nem contrariando, ampliando ou 
restringindo as disposições da lei regulamentada. São, em resumo, 
atos normativos considerados secundários que são editados pelo 
Chefe do Executivo com o fulcro de detalhar a execução dos atos 
normativos primários elaborados pelas leis.

Dando enfoque à subordinação dos regulamentos executivos à 
lei, a Constituição Federal prevê a possibilidade de o Congresso Na-
cional sustá-los, caso exorbite do poder regulamentar nos parâme-
tros do art. 49, inc. V da CF/88. É o que a doutrina chama de “veto 
legislativo”, dentro de uma analogia com o veto que o Chefe do Exe-
cutivo poderá apor aos projetos de lei aprovados pelo Parlamento. 

Pondera-se que a aproximação terminológica possui limitações, 
uma vez que o veto propriamente dito do executivo, pode ocorrer 
em função de o Presidente da República entender que o projeto 
de lei é incompatível com a Constituição Federal, que configuraria 
o veto jurídico, ou, ainda, contrário ao interesse público, que seria 
o veto político. Por sua vez, o veto legislativo só pode ocorrer por 
exorbitância do poder regulamentar, sendo assim, sempre jurídico. 
Melhor dizendo, não há como imaginar que o Parlamento venha a 
sustar um decreto regulamentar por entendê-lo contrário ao inte-
resse público, uma vez que tal norma somente deve detalhar como 
a lei ao ser elaborada pelo próprio Legislativo, será indubitavelmen-

te cumprida. Destarte, se o Parlamento entende que o decreto edi-
tado dentro do poder regulamentar é contrário ao interesse públi-
co, deverá, por sua vez, revogar a própria lei que lhe dá o sustento.

Ademais, lembremos que os regulamentos se submetem ao 
controle de legalidade, de tal forma que a nulidade decorrente da 
exorbitância do poder regulamentar também está passível de ser 
reconhecida pelo Poder Judiciário ou pelo próprio Chefe do Poder 
Executivo no exercício da autotutela.

Regulamento independente ou autônomo
Ressalte-se que esta segunda espécie de regulamento, tam-

bém adota a forma de decreto. Diversamente do regulamento exe-
cutivo, esse regulamento não se presta a detalhar uma lei, detendo 
o poder de inovar na ordem jurídica, da mesma maneira que uma 
lei. O regulamento autônomo (decreto autônomo) é considerado 
ato normativo primário porque retira sua força exclusivamente e 
diretamente da Constituição.

A Carta Magna de 1988, em sua redação original, deletou a fi-
gura do decreto autônomo no direito brasileiro. No entanto, com 
a Emenda Constitucional 32/2001, a possibilidade foi novamente 
inserida na alínea a do inciso VI do art. 84 da CFB/88.

Mesmo havendo controvérsias, a posição dominante na doutri-
na é no sentido de que a única hipótese de regulamento autônomo 
que o direito brasileiro permite é a contida no mencionado dispo-
sitivo constitucional, que estabelece a competência do Presidente 
da República para dispor, mediante decreto, sobre organização e 
funcionamento da administração federal, isso, quando não implicar 
em aumento de despesa nem mesmo criação ou extinção de órgãos 
públicos.

Por oportuno, registarmos que a autorização que está prevista 
na alínea b do mesmo dispositivo constitucional, para que o Presi-
dente da República, mediante decreto, possa extinguir cargos públi-
cos vagos, não se trata de caso de regulamento autônomo. Cuida-se 
de uma xucra hipótese de abandono do princípio do paralelismo 
das formas. Isso por que em decorrência do princípio da hierarquia 
das normas, se um instituto jurídico for criado por intermédio de 
determinada espécie normativa, sua extinção apenas poderá ser 
veiculada pelo mesmo tipo de ato, ou, ainda, por um de superior 
hierarquia.

Nesse sentido, sendo os cargos públicos criados por lei, nos pa-
râmetros do art. 48, inc. X da CFB/88, apenas a lei poderia extingui-
-los pelo sistema do paralelismo das formas. Entretanto, deixando 
de lado essa premissa, o legislador constituinte derivado permitiu 
que, estando vago o cargo público, a extinção aconteça por decreto. 
Poderíamos até dizer que foi autorizado um decreto autônomo, mas 
nunca um regulamento autônomo, isso posto pelo fato de tal de-
creto não gozar de generalidade e abstração, não regulamentando 
determinada matéria. Cuida-se, nesse sentido, de um ato de efeitos 
concretos, amplamente desprovido de natureza regulamentar.

De forma diversa do decreto regulamentar ou regulamento 
executivo, que é editado para minuciar a fiel execução da lei, desta-
ca-se que o decreto autônomo ou regulamento independente, en-
contra-se sujeito ao controle de constitucionalidade. O que justifica 
a mencionada diferenciação, é o fato de o conflito entre um decreto 
regulamentar e a lei que lhe atende de fundamento vir a configurar 
ilegalidade, não cabendo o argumento de que o decreto é inconsti-
tucional porque exorbitou do poder regulamentar. Assim, havendo 
agressão direta à Constituição, a lei, com certeza pode ser conside-
rada inconstitucional, mas não o decreto que a regulamenta. Agora, 
em se tratando do decreto autônomo, infere-se que este é norma 
primária, vindo a fundamentar-se no próprio texto constitucional, 
de forma a ser possível uma agressão direta à Constituição Federal 
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Como o próprio nome diz, o princípio prega a igualdade de di-
reitos e deveres entre homens e mulheres.

Princípio da legalidade e liberdade de ação:
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa senão em virtude de lei;
Como ser livre, todo ser humano só está obrigado a fazer ou 

não fazer algo que esteja previsto em lei.

Vedação de práticas de tortura física e moral, tratamento de-
sumano e degradante:

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

É vedada a prática de tortura física e moral, e qualquer tipo 
de tratamento desumano, degradante ou contrário à dignidade 
humana, por qualquer autoridade e também entre os próprios 
cidadãos. A vedação à tortura é uma cláusula pétrea de nossa 
Constituição e ainda crime inafiançável na legislação penal 
brasileira.

Liberdade de manifestação do pensamento e vedação do ano-
nimato, visando coibir abusos e não responsabilização pela veicu-
lação de ideias e práticas prejudiciais:

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato;  

A Constituição Federal pôs fim à censura, tornando livre a mani-
festação do pensamento. Esta liberdade, entretanto, não é absoluta 
não podendo ser abusiva ou prejudicial aos direitos de outrem. Daí, 
a vedação do anonimato, de forma a coibir práticas prejudiciais sem 
identificação de autoria, o que não impede, contudo, a apuração de 
crimes de denúncia anônima.

Direito de resposta e indenização:
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 

além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 
O direito de resposta é um meio de defesa assegurado à pes-

soa física ou jurídica ofendida em sua honra, e reputação, conceito, 
nome, marca ou imagem, sem prejuízo do direito de indenização 
por dano moral ou material. 

Liberdade religiosa e de consciência:
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 

assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença re-
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

O Brasil é um Estado laico, que não possui uma religião oficial, 
mas que adota a liberdade de crença e de pensamento, assegurada 
a variedade de cultos, a proteção dos locais religiosos e a não priva-
ção de direitos em razão da crença pessoal.

A escusa de consciência é o direito que toda pessoa possui de 
se recusar a cumprir determinada obrigação ou a praticar determi-
nado ato comum, por ser ele contrário às suas crenças religiosas ou 
à sua convicção filosófica ou política, devendo então cumprir uma 
prestação alternativa, fixada em lei. 

Liberdade de expressão e proibição de censura:
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cientí-

fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;
Aqui, temos uma vez mais consubstanciada a liberdade de ex-

pressão e a vedação da censura.

Proteção à imagem, honra e intimidade da pessoa humana:
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 

imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;   

Com intuito da proteção, a Constituição Federal tornou inviolá-
vel a imagem, a honra e a intimidade pessoa humana, assegurando 
o direito à reparação material ou moral em caso de violação.

Proteção do domicílio do indivíduo:
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 

penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagran-
te delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, 
por determinação judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência).

Proteção do sigilo das comunicações:
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no úl-
timo caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei es-
tabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996).

A Constituição Federal protege o domicílio e o sigilo das co-
municações, por isso, a invasão de domicílio e a quebra de sigilo 
telefônico só pode se dar por ordem judicial.

Liberdade de profissão:
 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-

são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;   
É livre o exercício de qualquer trabalho ou profissão. 

Essa liberdade, entretanto, não é absoluta, pois se limita às 
qualificações profissionais que a lei estabelece.

Acesso à informação:
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguar-

dado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;   
O direito à informação é assegurado constitucionalmente, ga-

rantido o sigilo da fonte.

Liberdade de locomoção, direito de ir e vir:
XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 

podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permane-
cer ou dele sair com seus bens;

Todos são livres para entrar, circular, permanecer ou sair do ter-
ritório nacional em tempos de paz.

Direito de reunião:
XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-

cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

Os cidadãos podem se reunir livremente em praças e locais de 
uso comum do povo, desde que não venham a interferir ou atrapa-
lhar outra reunião designada anteriormente para o mesmo local.

Liberdade de associação:
XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 

a de caráter paramilitar;
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XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

No Brasil, é plena a liberdade de associação e a criação de as-
sociações e cooperativas para fins lícitos, não podendo sofrer inter-
venção do Estado. Nossa Segurança Nacional e Defesa Social é atri-
buição exclusiva do Estado, por isso, as associações paramilitares 
(milícias, grupos ou associações civis armadas, normalmente com 
fins político-partidários, religiosos ou ideológicos) são vedadas.

Direito de propriedade e sua função social:
XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
Além da ideia de pertencimento, toda propriedade ainda que 

privada deve atender a interesses coletivos, não sendo nociva ou 
causando prejuízo aos demais.

Intervenção do Estado na propriedade:
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

O direito de propriedade não é absoluto. Dada a supremacia do 
interesse público sobre o particular, nas hipóteses legais é permiti-
da a intervenção do Estado na propriedade.

Pequena propriedade rural:
XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-

de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

A pequena propriedade rural é impenhorável e não responde 
por dívidas decorrentes de sua atividade produtiva. 

Direitos autorais:
XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 

publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais pri-
vilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às cria-
ções industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas 
e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

Além da Lei de Direitos Autorais, a Constituição prevê uma 
ampla proteção às obras intelectuais: criação artística, científica, 
musical, literária etc. O Direito Autoral protege obras literárias (es-
critas ou orais), musicais, artísticas, científicas, obras de escultura, 

pintura e fotografia, bem como o direito das empresas de rádio 
fusão e cinematográficas. A Constituição Federal protege ainda a 
propriedade industrial, esta difere da propriedade intelectual e não 
é objeto de proteção da Lei de Direitos Autorais, mas sim da Lei 
da Propriedade Industrial. Enquanto a proteção ao direito autoral 
busca reprimir o plágio, a proteção à propriedade industrial busca 
conter a concorrência desleal.

Direito de herança:
XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do “de cujus”; 

O direito de herança ou direito sucessório é ramo específico 
do Direito Civil que visa regular as relações jurídicas decorrentes do 
falecimento do indivíduo, o de cujus, e a transferência de seus bens 
e direitos aos seus sucessores.

Direito do consumidor:
XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-

sumidor;
O Direito do Consumidor é o ramo do direito que disciplina 

as relações entre fornecedores e prestadores de bens e serviços 
e o consumidor final, parte hipossuficiente econômica da relação 
jurídica. As relações de consumo, além do amparo constitucional, 
encontram proteção no Código de Defesa do Consumidor e na legis-
lação civil e no Procon, órgão do Ministério Público de cada estado, 
responsável por coordenar a política dos órgãos e entidades que 
atuam na proteção do consumidor.

Direito de informação, petição e obtenção de certidão junto 
aos órgãos públicos:

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011).

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do paga-
mento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

Todo cidadão, independentemente de pagamento de taxa, tem 
direito à obtenção de informações, protocolo de petição e obtenção 
de certidões junto aos órgãos públicos, de acordo com suas necessi-
dades, salvo necessidade de sigilo.

Princípio da proteção judiciária ou da inafastabilidade do con-
trole jurisdicional:

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

Por este princípio o, Poder Judiciário não pode deixar de apre-
ciar as causas de lesão ou ameaça a direito que chegam até ele.

Segurança jurídica:
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 

perfeito e a coisa julgada;
Direito adquirido é aquele incorporado ao patrimônio jurídico 

de seu titular e cujo exercício não pode mais ser retirado ou tolhido.
Ato jurídico perfeito é a situação ou direito consumado e defi-

nitivamente exercido, sem nulidades perante a lei vigente.
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Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos 

ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou 
símbolos (da linguagem formal) utilizados para conectar propo-
sições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale 
a alternativa que apresenta exemplos de conjunção, negação e 
implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta 

o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação 
é representada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar 
uma proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a 
implicação é uma proposição composta do tipo condicional (Se, 
então) é representada pelo símbolo (→).

Resposta: B.

Tabela Verdade 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, de-

terminamos o seu valor lógico partindo das proposições simples 
que a compõe.   O valor lógico de qualquer proposição compos-
ta depende UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições 
simples componentes, ficando por eles UNIVOCAMENTE deter-
minados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do 
número de proposições simples que a integram, sendo dado 
pelo seguinte teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* 
proposições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições 

simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade 
da proposição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio aci-

ma, então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

Conceitos de Tautologia , Contradição e Contigência 
• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela ver-

dade (última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, 

então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela 
verdade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a nega-
ção da Tautologia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradi-
ção, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quais-
quer que sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela ver-
dade (última coluna). Em outros termos a contingência é uma 
proposição composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com 

o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria le-
genda, na qual identificava, por letras, algumas afirmações rele-
vantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por meio de 
sentenças (proposições). No seu vocabulário particular consta-
va, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão 

no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.

Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recor-
dar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o 
item que se segue.

A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, 
independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras 
ou falsas.

(  ) Certo 
(  ) Errado

Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

Equivalência
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, 

quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apre-
sentam a mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.

Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTO-
LOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALEN-
TES.
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Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução:
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o co-

nectivo por “e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria é pobre”. Vejam como fica:

Resposta: B.

Leis de Morgan 
Com elas:
– Negamos que duas dadas proposições são ao mesmo tempo verdadeiras equivalendo a afirmar que pelo menos uma é falsa
– Negamos que uma pelo menos de duas proposições é verdadeira equivalendo a afirmar que ambas são falsas.

ATENÇÃO

As Leis de Morgan exprimem que NEGAÇÃO transforma: CONJUNÇÃO em DISJUNÇÃO

DISJUNÇÃO em CONJUNÇÃO

CONECTIVOS
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. 

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA EXEMPLOS

Negação ~ Não p A cadeira não é azul.

Conjunção ^ p e q Fernando é médico e Nicolas é Engenheiro.

Disjunção Inclusiva v p ou q Fernando é médico ou Nicolas é Engenheiro.

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q Ou Fernando é médico ou João é Engenheiro.

Condicional → Se p então q Se Fernando é médico então Nicolas é Engenheiro.

Bicondicional ↔ p se e somente se q Fernando é médico se e somente se Nicolas é Engenheiro.
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por infringente das normas legais tem no Direito Privado, princi-
palmente, uma finalidade restauradora do equilíbrio individual per-
turbado. No Direito Público já se apresenta com uma função muito 
diversa. O ato administrativo, em regra, envolve múltiplos interes-
ses. Ainda quando especial, é raro que se cinja a interessar um só 
indivíduo. Há quase sempre terceiros cujos direitos afeta”. 

Entretanto, o saudoso HELY LOPES MEIRELLES rechaça esta di-
visão dicotômica do ato administrativo viciado em nulo e anulável, 
fundamentando sua posição da seguinte forma:

“O ato administrativo é legal ou ilegal, válido ou inválido. Ja-
mais poderá ser legal ou meio legal, válido ou meio válido, como 
ocorreria se se admitisse a nulidade relativa ou anulabilidade, como 
pretendem alguns autores que transplantam teorias do Direito pri-
vado pra o Direito público sem meditar na inadequação aos princí-
pios específicos da atividade estatal: o que pode haver é correção 
de mera irregularidade que não torna o ato nem nulo, nem anulá-
vel, mas simplesmente defeituoso ou ineficaz até sua retificação”. 

Já a jurista WEIDA ZACANER, utilizando-se de uma divisão 
quadricotômica, afirma que os atos quando desconformes com o 
ordenamento jurídico podem ser: relativamente sanáveis, absolu-
tamente sanáveis, relativamente insanáveis e absolutamente insa-
náveis. De outra maneira, embora também afastando a nomencla-
tura civilista, ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL, classifica os 
atos administrativos viciados em convalidáveis e inconvalidáveis.

Inobstante no direito público não exista uma teoria das nuli-
dades assentada como existe no direito privado, não implica dizer, 
por tal fato, que no direito administrativo seria inconcebível vis-
lumbrar-se o ato nulo e o ato anulável. Deste modo, partindo-se da 
premissa que a teoria das nulidades é matéria jurídica concernente 
à teoria geral do direito e não ao direito privado, pode-se perfilhá-la 
no âmbito do estudo do direito administrativo. Entrementes, ter-
-se-á que fazê-lo amoldando a referida teoria às peculiaridades do 
regime jurídico-administrativo.

Ademais, mais importante do que discutir a terminologia em-
pregada (se nulo, anulável, irregular, convalidável, etc) é estudar 
a teoria das nulidades sob a ótica das conseqüências jurídicas que 
eventuais atos administrativos viciados provoquem no ordenamen-
to jurídico. Partindo deste entendimento, pode-se perceber que 
existe uma diferença (variação) quanto à intensidade da repulsa 
pelo direito aos atos viciados.

Deve partir, portanto, qualquer classificação, desta variação e 
das suas conseqüências no sistema jurídico-positivo vigente, para 
somente então, aferir-se a intensidade com que a ordem jurídica 
irá rechaçar ou acatar o ato eivado de ilegalidade.

AGUSTIN A. GORDILLO, justificando a inaplicabilidade da siste-
matização civilista da teoria das nulidades ao direito administrativo 
observa as seguintes comparações:

“1) no Direito Civil a nulidade refere-se sempre a um elemento 
do ato, enquanto no Direito Administrativo o mesmo não ocorre; 

2) os vícios que maculam o ato de direito privado estão ne-
cessariamente contemplados em lei, diversamente do direito ad-
ministrativo no qual não há previsão expressa das nulidades, não 
havendo assim aplicação da regra do ‘pas de nullité sans texte’; 

3) apenas os órgãos do Poder Judiciário podem declarar a nu-
lidade de ato de direito privado, enquanto em se tratando de atos 
administrativos tanto o Judiciário como a própria Administração 
podem fazê-lo; 

4) no Direito Administrativo a violação diz respeito não apenas 
a normas legais, mas à constitucionais e regulamentares; 

5) o sistema de nulidades do Direito Civil é estático, enquanto 
o do Direito Administrativo é dinâmico; 

6) o objetivo das nulidades do Direito Civil é assegurar a real 
manifestação de vontade das partes, enquanto no Direito Adminis-
trativo a finalidade é assegurar o interesse público”. 

A referida discussão doutrinária tem relevância no estudo da 
decadência administrativa, porquanto não há um consenso no que 
se refere ao prazo que a administração possui para invalidar seus 
atos quando eivando de vícios. Partindo da classificação das nuli-
dades (atos nulos, anuláveis, etc) os doutrinadores se dividem em 
três teorias: a da imprescritibilidade, da prescrição vintenária e da 
prescrição qüinqüenária.

A QUESTÃO DO PRAZO
Como se viu, o direito não admite a insegurança, a instabilida-

de, pois seu próprio objetivo é a consecução da paz e da segurança 
jurídica no seio da sociedade. Nesse fato é que reside o fundamen-
to do instituto da prescrição e da decadência. O tempo se faz, pois, 
necessário a tal mister.

Como o instituto da decadência administrativa designa “de um 
lado, a perda do prazo para recorrer de decisão administrativa; de 
outro, significa a perda do prazo para que a Administração reveja os 
próprios atos; finalmente, indica a perda do prazo para aplicação de 
penalidades administrativas”, conveniente que o estudemos, pois, 
por estes dois ângulos.

No primeiro caso, ou seja, o prazo para o particular recorrer de 
decisão administrativa, não há discrepância doutrinária, encontran-
do-se em leis esparsas normas estabelecendo tais prazos. 

O desentendimento doutrinário é no tocante ao prazo prescri-
cional (decadencial) de que tem a Administração Pública para rever 
seus atos viciados. A doutrina se divide em três teorias. Passaremos 
a expô-las demonstrando o fundamento de cada uma.

A primeira delas é a da imprescritibilidade. Alguns autores a 
defendem com base no fato de que, não sendo possível vislumbrar-
-se a hipótese de ato nulo e anulável, posto que a administração é 
regida pelo princípio da legalidade administrativa e da indisponibi-
lidade do interesse público, todo ato praticado sob a eiva de ilega-
lidade seria nulo de pleno direito, sendo, portanto, imprescritível 
a pretensão da administração em anulá-los. Dessa opinião fazem 
parte RÉGIS FERNANDES DE OLIVEIRA. Confira seu posicionamento:

“De outro lado, com relação ao próprio Poder Público, temos, 
em princípio, que não há prazo para que se reconheça a invalida-
ção de qualquer ato, pouco importando se nulo ou anulável. (...) Ao 
administrador cabe sempre reconhecer a nulidade de algum ato, 
desde que praticado com vício, bem como decretar-lhe a nulidade, 
já que qualquer deles é incompatível com a indisponibilidade do 
interesse público. (...) Mas não haverá nunca a prescrição. Para o 
particular, sim, pois assim o estabelece o sistema normativo. Para 
a Administração não. Caber-lhe-á, analisadas as circunstâncias fá-
ticas, escolher se prefere a continuidade dos efeitos materiais do 
ato ou eliminá-lo. É juízo valorativo da autoridade administrativa, 
ocorrente por ocasião da decisão”.

No mesmo sentido, porém estribados em razões diversas, es-
tão DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO e ODETE MEDAUAR, 
respectivamente, in verbis:

“A regra é a imprescritibilidade fundamental das nulidades 
(quod nullum est ab initio no potest tracto temporis convalescere), 
por isso, somente o legislador poderá estabelecer exceções, fixan-
do prazos de prescritibilidade”. 

“Em matéria de anulação também aflora o problema do prazo 
de que dispõe o poder público para anular seu atos. No direito pá-
trio, em princípio, o ato administrativo ilegal pode ser anulado em 
qualquer época. Embora alguns considerem iníqua tal regra, pela 
pendência da situação, relembre-se que decorre do princípio da 
legalidade, consagrado pela Constituição Federal. Limitação tem-
poral ao poder de anular deve estar previsto de modo explícito e 
não presumido ou deduzido de prazos prescricionais fixados para 
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outros âmbitos. Entendimento diverso traz subjacente incentivo à 
prática de ilegalidade, ante a possibilidade de ser consolidada pela 
prescrição”. 

Pede-se venia para discordar dos entendimentos acima expos-
tos. Ora, o apego demasiado ao princípio da legalidade tornaria os 
princípios da segurança jurídica e do interesse público inócuos. O 
administrador deverá, pois, perscrutar o caso concreto, levando 
em consideração os princípios da legalidade, interesse público e 
segurança jurídica, para concluir qual o princípio que será determi-
nante na invalidação do ato administrativo viciado. Tal tarefa, no 
caso concreto, revela-se de difícil consecução, todavia, o eventual 
conflito de princípios não implica dizer que um deles restará anula-
do pelo outro, mas sim, que um será privilegiado em detrimento do 
outro, mantendo-se, ambos, íntegros em sua validade.

Há, também, juristas que transplantando totalmente a teoria 
das nulidades do direito privado adotam a prescrição vintenária da 
pretensão anulatória da Administração. Afirmam estes que os atos 
nulos prescrevem longi temporis, ou seja, em vinte anos; e os anu-
láveis brevi temporis, isto é, em quatro anos. Tal teoria é endossada 
pelo mestre OSWALDO ARANHA BANDEIRA DE MELLO:

“No Direito positivo pátrio, conforme interpretação dominante 
no texto do Código Civil, esse prazo é de 20 anos. Já a outra fica 
prescrita a curto tempo. Relativamente aos vícios de vontade, pelo 
decurso de prazo de quatro anos, na conformidade de artigo ex-
presso do Código Civil”. 

Abraça a mesma teoria o eminente CELSO ANTÔNIO BANDEIRA 
DE MELLO:

“Quando não houver especificação legal dos prazos de pres-
crição para as situações tais ou quais, deverão ser decididos por 
analogia aos estabelecidos na lei civil, na conformidade do princípio 
geral que dela decorre: prazos longos para atos nulos e mais curtos 
para os anuláveis. Posto que o prazo mais longo estabelecido na lei 
civil é de vinte anos, neste prazo prescreverão as ações contra atos 
nulos. Quanto aos anuláveis, cumpre decidir em função da seme-
lhança com a situação regulada na lei civil. Assim, por exemplo, os 
relativos a vícios de vontade prescreverão em cinco anos”. 

Todavia, parece-nos que tal teoria não é a mais apropriada 
com o regime de direito público regente das relações administra-
tivas. Ora, se o particular goza do prazo de 5 anos para pedir a in-
validação de ato viciado, por que, então, a administração gozaria 
de prazo 4 vezes maior? O próprio CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE 
MELLO abandonou a referida tese após a 11ª edição do seu curso, 
atente-se:

“No passado (até a 11ª edição deste curso) sustentávamos 
que, não havendo especificação legal dos prazos de prescrição para 
as situações tais ou quais, deveriam ser decididas por analogia aos 
estabelecidos na lei civil, na conformidade do princípio geral que 
dela decorre: prazos longos para atos nulos e mais curtos para os 
anuláveis.

Reconsideramos tal posição. Remeditando sobre a matéria, pa-
rece-nos que o correto não é a analogia com o Direito civil, posto 
que, sendo as razões que o informam tão profundamente distintas 
das que inspiram as relações de Direito Público, nem mesmo em 
tema de prescrição caberia buscar inspiração em tal fonte. Antes 
dever-se-á, pois, indagar do tratamento atribuído ao tema prescri-
cional ou decadencial em regras genéricas de Direito Público. (...) É, 
outrossim, de cinco anos o prazo para a Administração, por si pró-
pria, anular seus atos inválidos dos quais hajam decorrido efeitos 
favoráveis ao administrativo, salvo comprovada má-fé. (...) Vê-se, 
pois, que este prazo de cinco anos é uma constante nas disposições 
gerais estatuídas em regras de Direito Público, quer quando repor-
tadas ao prazo para o administrado agir, quer quando reportadas 
ao prazo para a Administração fulminar seus próprios atos”. 

Nota-se, diante disso, que não merece abono a teoria que afir-
ma ser de 20 anos o prazo que a Administração Pública tem para 
rever seus atos viciados. Mais acertada é a teoria que adota o prazo 
de cinco anos. A maioria dos doutrinadores administrativistas ado-
tam-na , cite-se dentre eles DI PIETRO:

“Ficamos com a posição dos que, como Hely Lopes Meirelles 
(1996:589), entendem que, no silêncio da lei, a prescrição adminis-
trativa ocorre em cinco anos, nos termos do Decreto n. 20.910/32. 
Quando se trata de direito oponível à Administração, não se apli-
cam os prazos do direito comum, mas esse prazo específico apli-
cável à Fazenda Pública; apenas em se tratando de direitos de na-
tureza real é que prevalecem os prazos previstos no Código Civil, 
conforme entendimento da jurisprudência”. 

Segue o mesmo entendimento, porém assentado em razões 
diversas, o professor da Universidade Federal de Minas Gerais, AL-
MIRO COUTO E SILVA. Defende que o prazo prescricional seria, por 
analogia ao art. 21 da Lei 4717/65 (Lei da Ação Popular), o de 05 
anos. Afirma o citado doutrinador:

“Nessa conformidade, reconhecida na ação popular a ocorrência 
da exceção de prescrição, a pretensão da Administração Pública à 
invalidação do ato administrativo fica encoberta ou bloqueada pela 
prescrição em todas as hipóteses, ou seja, tenha ela, ou não, contes-
tado a ação ou haja preferido tomar posição ao lado do autor.

Isto significa, pois, que não poderá mais invalidar o ato admi-
nistrativo, invocando, por exemplo, as Súmulas 346 e 473 do STF, 
uma vez que a sentença considerou prescritas as pretensões do au-
tor da ação e do Poder Público, seja qual for a posição que este haja 
assumido no processo.

(...) Ora, a lógica que se predica ao sistema jurídico, como qual-
quer sistema, está a exigir que se, na ação popular, a pretensão da 
Administração Pública a invalidar seus próprios atos prescreve em 
cinco anos, a mesma solução se deverá dar quanto a toda e qual-
quer pretensão da Administração Pública no pertinente à anulação 
de seus atos administrativos. Nenhuma razão justificaria que, nas 
situações em que não tenha sido proposta a ação popular, a pres-
crição fosse de vinte anos, encurtando para cinco se eventualmen-
te proposta aquela ação.

(...) Assim, por interpretação extensiva da regra do art. 21 da 
Lei da Ação Popular, ou por analogia, a fim de que se preserve a 
harmonia do sistema, mantendo-o como um todo possível coeren-
te, lógico e racional, a conclusão necessária será a de que a prescri-
ção de toda e qualquer pretensão que tenha a Administração Pú-
blica com relação à invalidação de seus atos administrativos deverá 
ter o prazo de cinco anos”. 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL; DOS PRINCÍ-
PIOS FUNDAMENTAIS (ART. 1º AO 4º); DOS DIREITOS E 

GARANTIAS FUNDAMENTAIS (ART. 5º AO 11); DA ORGA-
NIZAÇÃO DO ESTADO (ART. 18 A 31; 37 A 41); DA SEGU-

RANÇA PÚBLICA (ART. 144). OS ARTIGOS EM REFERÊNCIA 
SÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Prezado candidato, os temas “DOS PRINCÍPIOS FUNDAMEN-
TAIS (ART. 1º AO 4º); DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMEN-
TAIS (ART. 5º AO 11); DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO (ART. 18 A 
31; 37 A 41)” foram abordados na matéria de “Noções de Direito 

Administrativo e Constitucional.”
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 
1988

PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-

bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igual-
dade e a justiça como valores supremos de uma sociedade frater-
na, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO V
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS

CAPÍTULO III
DA SEGURANÇA PÚBLICA

A segurança tem um duplo aspecto na Constituição Federal, a 
saber, o aspecto de direito e garantia individual e coletivo, por estar 
prevista no caput, do artigo 5º, da Constituição Federal (ao lado do 
direito à vida, da liberdade, da igualdade, e da propriedade), bem 
como o aspecto de direito social, por estar prevista no artigo 6º, da 
Constituição Federal. A segurança do caput, do artigo 5º, CF, toda-
via, se refere à “segurança jurídica”. Já a segurança do artigo 6º, CF, 
se refere à “segurança pública”, a qual encontra disciplinamento no 
artigo 144, da Constituição da República.

Ademais, enquanto a Lei Fundamental pátria preceitua que a 
educação e a saúde são “direitos de todos e dever do Estado”, fala, 
por outro lado, que a segurança pública, antes mesmo de ser direi-
to de todos, é um “dever do Estado”. Com isso, isto é, ao colocar a 
segurança pública antes de tudo como um dever do Estado, e só de-
pois como um direito do todos, denota o compromisso dos agentes 
estatais em prevenir a desordem, e, consequencialmente, evitar a 
justiça por próprias mãos.

Neste prumo, no art. 144, caput, da Constituição Federal, se 
afirma que “a segurança pública, dever do Estado, direito e respon-
sabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem públi-
ca e da incolumidade das pessoas e do patrimônio [...]”. Conforme 
enumera o próprio artigo 144, CF em seus incisos, os órgãos res-
ponsáveis pela garantia da segurança pública, compondo sua estru-
tura, são: polícia federal; polícia rodoviária federal; polícia ferroviá-
ria federal; polícias civis; polícias militares e corpos de bombeiros 
militares e; polícias penais federal, estaduais e distrital.

Os parágrafos do artigo 144 regulamentam cada um destes ór-
gãos que devem garantir a segurança pública, com suas respectivas 
competências:

Artigo 144, § 1º, CF. A polícia federal, instituída por lei como 
órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado 
em carreira, destina-se a: 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou 
em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas 
entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras in-
frações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacio-
nal e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e dro-
gas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação 
fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de 
competência;

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de 
fronteiras; 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária 
da União.

Artigo 144, § 2º, CF. A polícia rodoviária federal, órgão perma-
nente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, 
destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodo-
vias federais. 

Artigo 144, § 3º, CF. A polícia ferroviária federal, órgão perma-
nente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, 
destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferro-
vias federais. 

Artigo 144, § 4º, CF. Às polícias civis, dirigidas por delegados de 
polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, 
as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, 
exceto as militares.

Artigo 144, § 1º, CF. Às polícias militares cabem a polícia osten-
siva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros mi-
litares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução 
de atividades de defesa civil.

Artigo 144, § 6º, CF. As polícias militares e corpos de bombei-
ros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, 
juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios”. Sendo que, nos termos do artigo 
42, CF, “os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros 
Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e disci-
plina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territó-
rios. § 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições 
do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo 
a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, 
inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos 
governadores. § 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios aplica-se o que for fixado em lei 
específica do respectivo ente estatal.

Artigo 144, § 7º, CF. A lei disciplinará a organização e o funcio-
namento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de ma-
neira a garantir a eficiência de suas atividades.

Artigo 144, § 8º, CF. Os Municípios poderão constituir guardas 
municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instala-
ções, conforme dispuser a lei.

Artigo 144, § 9º, CF. A remuneração dos servidores policiais 
integrantes dos órgãos relacionados neste artigo será fixada na for-
ma do § 4º do art. 39. 

Artigo 144, § 10, CF. A segurança viária, exercida para a pre-
servação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do seu 
patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trân-
sito, além de outras atividades previstas em lei, que assegurem ao 
cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades executivos e seus 
agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma da lei.

NOÇÕES DE DIREITO PENAL; DOS CRIMES CONTRA A 
PESSOA E CONTRA O PATRIMÔNIO (ART. 121 AO 183 DO 
CÓDIGO PENAL); OS CRIMES CONTRA A ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA (ART. 312 AO 337- A DO CÓDIGO PENAL)

Os crimes contra a pessoa protegem os bens jurídicos vida e 
integridade física da pessoa, encontram-se entre os artigos 121 
ao 154 do Código Penal. A jurisprudência é vasta sobre tais tipos 
penais e muitas vezes repleta de polêmicas, como, por exemplo, 
no caso do aborto.
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Art. 4º Satisfeitos os requisitos enumerados no artigo anterior, 
a autoridade com circunscrição sobre a via, declarando a não exis-
tência de linha regular

de ônibus, estabelecerá no documento de autorização os se-
guintes elementos técnicos:

I - identificação do órgão de trânsito e da autoridade;
II - marca, modelo, espécie, ano de fabricação, placa e UF do 

veículo;
III - identificação do proprietário do veículo;
IV - o número de passageiros (lotação a ser transportado;
V - o local de origem e de destino do transporte;
VI - o itinerário a ser percorrido; e
VII - o prazo de validade da autorização.
§ 1º O número máximo de pessoas admitidas no transporte 

será calculado na base de 35dm2 (trinta e cinco decímetros quadra-
dos) do espaço útil da carroceria por pessoa, incluindo-se o encar-
regado da cobrança de passagem e atendimento aos passageiros.

§ 2º A autorização de que trata este artigo é de porte obriga-
tório.

Art. 5º Além das exigências estabelecidas nos demais artigos 
desta Resolução, para o transporte de passageiros em veículos de 
carga ou misto, é vedado:

I - transportar passageiros com idade inferior a 10 anos;
II - transportar passageiros em pé;
III - transportar cargas no mesmo ambiente dos passageiros;
IV - utilizar veículos de carga tipo basculante e boiadeiro;
V - utilizar combinação de veículos.
VI - transportar passageiros nas partes externas.
Art. 6º Para a circulação de veículos de que trata o artigo 1º, o 

condutor deve estar habilitado:
I - na categoria B, se o transporte for realizado em veículo cujo 

peso bruto total não exceda a três mil e quinhentos quilogramas 
e cuja lotação não exceda a oito lugares, excluído o do condutor;

II - na categoria C, se o transporte for realizado em veículo cujo 
peso bruto total exceda a três mil e quinhentos quilogramas;

III - na categoria D e ter o curso especializado para o transporte 
coletivo de passageiros, se o transporte for realizado em veículo 
cuja lotação exceda a oito lugares, excluído o do condutor;

Parágrafo único. Para determinação da lotação de que tratam 
os incisos deste artigo deverá ser considerada, além da lotação do 
compartimento de passageiros, a lotação do compartimento de 
carga após a adaptação.

Art. 7º As autoridades com circunscrição sobre as vias a serem 
utilizadas no percurso pretendido são competentes para autorizar, 
permitir e fiscalizar esse transporte por meio de seus órgãos pró-
prios.

Art. 8º Pela inobservância ao disposto nesta Resolução, fica o 
proprietário ou o condutor do veículo, nos termos do artigo 257 do 
CTB, independentemente das demais penalidades previstas e ou-
tras legislações, sujeitos às penalidades e medidas administrativas 
previstas nos seguintes artigos:

I - art. 230, inciso II, do CTB:
a) transporte de passageiro em compartimento de carga sem 

autorização ou com a autorização vencida;
b) inobservância do itinerário;
c) se o veículo não estiver devidamente adaptado na forma es-

tabelecida no artigo 3º desta Resolução;
d) utilização dos veículos previstos nos incisos V e VI do art. 5º; 

transportar passageiros em pé.
II - art. 231, inciso VII, do CTB, por exceder o número de passa-

geiros autorizado pela autoridade competente;
III - art. 168 do CTB, se o (s) passageiro(s) transportado no com-

partimento de carga for menor de 10 (dez) anos; e

IV - art. 162, inciso III, do CTB, se o condutor possuir habilita-
ção de categoria diferente da do veículo que esteja conduzindo, 
conforme art. 6º;

V - artigo 232 do CTB, combinado com o artigo 2º da Resolução 
nº 205, de 20 de outubro de 2006, se o condutor não possuir o 
curso especializado para o transporte coletivo de passageiros, con-
forme inciso II do art. 6º, e se não portar a autorização de trânsito.

VI - artigo 235 do CTB, por transportar passageiros, animais ou 
cargas nas partes externas dos veículos.

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Art. 10. Fica revogada a Resolução CONTRAN nº 82/1998.

RESOLUÇÃO N° 619, DE 06/09/2016

Resolução Contran n° 619/16
(Revogada pela Resolução 918/22)

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 918, DE 28 DE MARÇO DE 2022

Consolida as normas sobre procedimentos para a aplicação 
das multas por infrações, a arrecadação e o repasse dos valo-
res arrecadados, nos termos do Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB).

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso 
da competência que lhe conferem os incisos I, II e VIII do art. 
12, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui 
o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), com base no que consta 
nos autos do processo administrativo nº 50000.031757/2021-
56, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Resolução consolida as normas sobre os proce-
dimentos para a aplicação das multas por infrações, a arrecada-
ção e o repasse dos valores arrecadados, nos termos do inciso 
VIII do art. 12 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

Art. 2º Para os fins previstos nesta Resolução, entende-se 
por:

I - Auto de Infração de Trânsito (AIT): documento que dá 
início ao processo administrativo para imposição de punição, em 
decorrência de alguma infração à legislação de trânsito;

II - Notificação da Autuação (NA): procedimento que dá ci-
ência ao proprietário do veículo de que foi cometida uma infra-
ção de trânsito com seu veículo;

III - Notificação da Penalidade (NP): procedimento que dá 
ciência da imposição de penalidade, bem como indica o valor da 
cobrança da multa de trânsito;

IV - órgão autuador: órgão ou entidade competente para au-
tuar o proprietário ou condutor pelo cometimento de infração 
de trânsito, julgar a defesa da autuação e aplicar as penalidade 
de multa de trânsito; e

V - órgão arrecadador: órgão ou entidade que efetua a co-
brança e o recebimento da multa de trânsito, de sua compe-
tência ou de terceiros, sendo responsável pelo repasse dos 5% 
(cinco por cento) do valor da multa de trânsito à conta do Fundo 
Nacional de Segurança e Educação de Trânsito (FUNSET), de que 
trata o § 1º do art. 320 do CTB.
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Art. 3º Constatada a infração pela autoridade de trânsito ou 
por seu agente, ou ainda comprovada sua ocorrência por apare-
lho eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações quími-
cas ou qualquer outro meio tecnológico disponível, previamente 
regulamentado pelo CONTRAN, será lavrado o AIT, que deverá 
conter os dados mínimos definidos pelo art. 280 do CTB e em 
regulamentação específica.

§ 1º O AIT de que trata o caput poderá ser lavrado pela au-
toridade de trânsito ou por seu agente:

I - por anotação em documento próprio;
II - por registro em talão eletrônico isolado ou acoplado a 

equipamento de detecção de infração regulamentado pelo CON-
TRAN, atendido o procedimento definido pelo órgão máximo 
executivo de trânsito da União; ou

III - por registro em sistema eletrônico de processamento 
de dados, quando a infração for comprovada por equipamento 
de detecção provido de registrador de imagem, regulamentado 
pelo CONTRAN.

§ 2º O órgão autuador, sempre que possível, deverá impri-
mir o AIT lavrado nas formas previstas nos incisos II e III do § 1º 
para início do processo administrativo previsto no Capítulo XVIII 
do CTB, sendo dispensada a assinatura da autoridade ou de seu 
agente.

§ 3º O registro da infração, referido no inciso III do § 1º será 
referendado por autoridade de trânsito, ou seu agente, que será 
identificado no AIT.

§ 4º Sempre que possível, o condutor será identificado no 
momento da lavratura do AIT.

§ 5º O AIT valerá como NA quando for assinado pelo condu-
tor e este for o proprietário do veículo ou o principal condutor 
previamente identificado, desde que conste a data do término 
do prazo para a apresentação da defesa da autuação, nos ter-
mos do art. 281-A do CTB.

§ 6º O talão eletrônico previsto no inciso II do § 1º consti-
tui-se de sistema informatizado (software) instalado em equi-
pamentos preparados para esse fim ou no próprio sistema de 
registro de infrações do órgão autuador, na forma disciplinada 
pelo órgão máximo executivo de trânsito da União.

CAPÍTULO II
DA NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO

Art. 4º Com exceção do disposto no § 5º do art. 3º, após 
a verificação da regularidade e da consistência do AIT, o órgão 
autuador expedirá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias conta-
dos da data do cometimento da infração, a NA dirigida ao pro-
prietário do veículo, na qual deverão constar os dados mínimos 
definidos no art. 280 do CTB.

§ 1º A não expedição da NA no prazo previsto no caput en-
sejará o arquivamento do AIT.

§ 2º Na NA constará a data do término do prazo para a 
apresentação da defesa da autuação pelo proprietário do veí-
culo, principal condutor ou pelo condutor infrator devidamente 
identificado, que não será inferior a 30 (trinta) dias, contados da 
data de expedição da NA ou publicação por edital, observado o 
disposto no art. 14.

§ 3º A autoridade de trânsito poderá utilizar meios tecnoló-
gicos para verificação da regularidade e da consistência do AIT.

§ 4º Os dados do condutor identificado no AIT deverão cons-
tar na NA, observada a regulamentação específica.

§ 5º Torna-se obrigatória a atualização imediata da base na-
cional, por parte dos órgãos e entidades executivos de trânsito 
dos Estados e do Distrito Federal, sempre que houver alteração 
dos dados cadastrais do veículo e do condutor.

§ 6º Para as NA expedidas antes de 12 de abril de 2021, o 
prazo de que trata o § 2º não será inferior a 15 (quinze) dias.

SEÇÃO I
DA IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR

Art. 5º Caso o condutor do veículo seja o responsável pela 
infração, não seja o proprietário ou o principal condutor do veí-
culo e não seja identificado no ato do cometimento da infração, 
o proprietário ou principal condutor do veículo deverá indicar o 
real condutor infrator, por meio de formulário de identificação 
do condutor infrator, que acompanhará a NA e deverá conter, 
no mínimo:

I - identificação do órgão autuador;
II - campos para o preenchimento da identificação do con-

dutor infrator: nome e números de registro dos documentos de 
habilitação, identificação e CPF;

III- campo para a assinatura do proprietário do veículo;
IV - campo para a assinatura do condutor infrator;
V - placa do veículo e número do AIT;
VI - data do término do prazo para a identificação do condu-

tor infrator e interposição da defesa da autuação;
VII - esclarecimento das consequências da não identificação 

do condutor infrator, nos termos dos §§ 7º e 8º do art. 257 do 
CTB;

VIII - esclarecimento de que a indicação do condutor infra-
tor somente será acatada e produzirá efeitos legais se o formu-
lário de identificação do condutor estiver corretamente preen-
chido, sem rasuras, com assinaturas originais do condutor e do 
proprietário do veículo;

IX - endereço para entrega do formulário de identificação do 
condutor infrator; e

X - esclarecimento sobre a responsabilidade nas esferas pe-
nal, cível e administrativa, pela veracidade das informações e 
dos documentos fornecidos.

§ 1º Na impossibilidade da coleta da assinatura do condutor 
infrator, além do preenchimento das informações previstas nos 
incisos do caput, deverá ser anexado ao formulário de identifi-
cação do condutor infrator:

I - para veículo registrado em nome de órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta da União, dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios, ofício do representante 
legal do órgão ou entidade, identificando o condutor infrator, 
acompanhado de cópia de documento que comprove a condu-
ção do veículo no momento do cometimento da infração; ou

II - para veículo registrado em nome das demais pessoas 
jurídicas, cópia de documento onde conste cláusula de respon-
sabilidade por infrações cometidas pelo condutor e comprove 
a posse do veículo no momento do cometimento da infração, o 
qual deve conter, no mínimo:

a) identificação do veículo;
b) identificação do proprietário;
c) identificação do condutor;
d) cláusula de responsabilidade pelas infrações; e
e) período em que o veículo esteve na posse do condutor 

apresentado, podendo esta informação constar em documento 
separado, desde que devidamente assinado pelo condutor.
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§ 2º No caso de identificação de condutor infrator em que a 
situação se enquadre nas condutas previstas nos incisos do art. 
162 do CTB, sem prejuízo das demais sanções administrativas 
e criminais previstas no CTB, serão lavrados os respectivos AIT:

I - ao proprietário do veículo, por infração ao art. 163 do 
CTB, exceto se o condutor for o proprietário; e

II - ao condutor indicado, ou ao proprietário que não indicá-
-lo no prazo estabelecido, pela infração cometida de acordo com 
as condutas previstas nos incisos do art. 162 do CTB.

§ 3º Ocorrendo a situação prevista no § 2º, o prazo para ex-
pedição da NA de que trata o inciso II do parágrafo único do art. 
281 do CTB será contado a partir:

I - da data do protocolo do formulário de identificação do 
condutor infrator junto ao órgão autuador; ou

II - do prazo final para indicação.
§ 4º Em se tratando de condutor estrangeiro, além do aten-

dimento às demais disposições deste artigo, deverão ser apre-
sentadas cópias dos documentos previstos em legislação espe-
cífica.

§ 5º O formulário de identificação do condutor infrator po-
derá ser substituído por outro documento, desde que contenha 
as informações mínimas exigidas neste artigo.

§ 6º Os órgãos e entidades de trânsito deverão registrar as 
indicações de condutor no Registro Nacional de Condutores Ha-
bilitados (RENACH), administrado pelo órgão máximo executivo 
de trânsito da União, o qual disponibilizará os registros de indi-
cações de condutor de forma a possibilitar o acompanhamento e 
averiguações das reincidências e irregularidades nas indicações 
de condutor infrator, articulando-se, para este fim, com outros 
órgãos da Administração Pública.

§ 7º Constatada irregularidade na indicação do condutor in-
frator, capaz de configurar ilícito penal, a autoridade de trânsito 
deverá comunicar o fato à autoridade competente.

§ 8º Para fins de indicação do condutor infrator, o principal 
condutor equipara-se ao proprietário do veículo.

SEÇÃO II
DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO

Art. 6º O proprietário do veículo será considerado responsá-
vel pela infração cometida, respeitado o disposto no § 2º do art. 
5º, nas seguintes situações:

I - caso não haja identificação do condutor infrator até o 
término do prazo fixado na NA;

II - caso a identificação seja feita em desacordo com o esta-
belecido no art. 5º; ou

III - caso não haja registro de comunicação de venda à época 
da infração.

Art. 7º Ocorrendo a hipótese prevista no art. 6º e sendo o 
proprietário do veículo pessoa jurídica, será imposta multa, nos 
termos do § 8º do art. 257 do CTB, expedindo-se a NP ao pro-
prietário do veículo, nos termos de regulamentação específica.

Art. 8º Para fins de cumprimento desta Resolução, no caso 
de veículo objeto de penhor ou de contrato de arrendamento 
mercantil, comodato, aluguel ou arrendamento não vinculado 
ao financiamento do veículo, o possuidor, regularmente consti-
tuído e devidamente registrado no órgão ou entidade executivo 
de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, nos termos de regu-
lamentação específica, equipara-se ao proprietário do veículo.

Parágrafo único. As notificações de que trata esta Resolução 
somente deverão ser enviadas ao possuidor previsto no caput 
no caso de contrato com vigência igual ou superior a 180 (cento 
e oitenta) dias.

SEÇÃO III
DA DEFESA DA AUTUAÇÃO

Art. 9º Interposta a defesa da autuação, nos termos do § 2º 
do art. 4º, caberá à autoridade competente apreciá-la, inclusive 
quanto ao mérito.

§ 1º Acolhida a defesa da autuação, o AIT será cancelado, 
seu registro será arquivado e a autoridade de trânsito comuni-
cará o fato ao proprietário do veículo.

§ 2º Caso a defesa prévia seja indeferida ou não seja apre-
sentada no prazo estabelecido, será aplicada a penalidade e ex-
pedida notificação ao proprietário do veículo ou ao infrator, no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data do 
cometimento da infração, por remessa postal ou por qualquer 
outro meio tecnológico hábil que assegure a ciência da imposi-
ção da penalidade.

§ 3º Em caso de apresentação da defesa prévia em tempo 
hábil, o prazo previsto no § 2º será de 360 (trezentos e sessenta) 
dias.

CAPÍTULO III
DA PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA POR ESCRITO

Art. 10. Em se tratando de infrações de natureza leve ou 
média, a autoridade de trânsito deverá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito, nos termos do art. 267 do CTB, na qual 
deverão constar os dados mínimos definidos no art. 280 do CTB 
e em regulamentação específica.

§ 1º A aplicação da penalidade de advertência por escrito 
deverá ser registrada no prontuário do infrator depois de en-
cerrada a instância administrativa de julgamento de infrações e 
penalidades.

§ 2º Para fins de cumprimento do disposto neste artigo, o 
órgão máximo executivo de trânsito da União deverá disponibi-
lizar transação específica para registro da penalidade de adver-
tência por escrito no RENACH e no Registro Nacional de Veícu-
los Automotores (RENAVAM), bem como acesso às informações 
contidas no prontuário dos condutores e veículos para consulta 
dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de 
Trânsito (SNT).

§ 3º A penalidade de advertência por escrito deverá ser en-
viada ao infrator, no endereço constante em seu prontuário ou 
por sistema de notificação eletrônica, se disponível.

§ 4º A aplicação da penalidade de advertência por escrito 
não implicará em registro de pontuação no prontuário do infra-
tor.

§ 5º A notificação devolvida por desatualização do endereço 
do infrator junto ao órgão ou entidade executivo de trânsito res-
ponsável pelo seu prontuário será considerada válida para todos 
os efeitos.

§ 6º Na hipótese de notificação por meio eletrônico, se dis-
ponível, o proprietário ou o condutor autuado será considerado 
notificado 30 (trinta) dias após a inclusão da informação no sis-
tema eletrônico.


